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I - Dados Cadastrais
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Associação Culturaf Circo paratodos
RUÀ DOM VELOSO. N" ?O _ PÀSSAGEM DE MÀRIANA

MÂRIANÀ - MINAS GERÀrS - CEp: 35.421.00

ASSOCTAÇÃO CULTURAL CIRCO PARATODOS

/Organização da Sociedade Civil (Convenente)

14.760.098-0001/90

CNPJ:

Rua Dom Veloso, 70 - passagem de Mariana

Endereço

Cidade
Mariana

U,F.
MG

CEP
3542r-092

Telefone
(31)99356
6894

Email
circotodos@gmail.com

Nome do Responsável
Xísto Jose Pinto Costa

CPF
007.401.756-02

C.I.
MG-
6.246.644

CARGO
Presidente

Endereço do Responsável
Rua Cônego Braga,73- São José - Mariana/MG

CEP
35426-072

Telelone de Contato
(31)993s66894

Título do Projeto:

Cicovolante nas Escolas

execução (Início e Término)

Junho

Período de

Circulação Espeúículo Besteú por escolas públicas de Mariana

Identificação do Objeto:

A presente proposta pretende levar cultura e entretenimento em 8 apresentações em escolas públicas dacidade de Mariana.
Sendo uma demanda antiga e recorrente das escolas, a Associação irá propiciar espetiiculos para
crianças e adolescentes.
será um espetáculo divertido, com 45 minutos de duração. Reunirá música ao vivo, números depalhaço e números circenses (marabares[borinhas, craves, argoras, sabres], equilibrismos [ãeira emonociclo] e pirofagia[manipulação de fogo].
Estjio incluídos no valor final: cachê da apresentação, cachê dos músicos, transporte e arimentação.

Justificativa da Proposição:

q
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2 - Descrição do Projeto/Objeto



Há uma grande demanda nas escolas que é a ausência de espetáculos artísticos profis.ionui. 
"o-ot'latividade extracurricular para seus alunos.

ltt;,:j:i"t" 
irá suprir essa demanda tâo soricitada peros professores, pedagogos e diretores das

Descrição da realidade:

Púbiico Alvo:

Alunos de escolas públicas de Mariana Aproxirnadamente [.000 alunos

Número
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3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (em reais)

o valor da emenda será apricado em g apresentações (valor de mercado, com possibilidade de
comprovação via notas fiscais emitidas)

o valor será repassado 30 dias após assinatura de contrato via depósito em conta aberta.

O repasse total será de R$ 69.678,18 (sessenta e nove mil, seiscentos e setenta e oito reais e dezoito
centavos), sendo que R$53.607,06 (cinquenta e três mil, seiscentos e sete reais e seis centavos)
advindos da Emenda Impositiva do Vereador Femando sampaio e R$16.0g2,12 (dezesseis mil e
oitenta e dois reais e doze centavos) advindos da Emenda Impositiva do Vereador João Bosco e será
utilizado nos seguintes itens/serviços conforme planilha detalhada abaixo

Planilha I - Emenda Impositiva do Vereador Fernando Sampaio

ITEM OBJETO DESCRleãal QUANTIDADE VALOR
LTNITÁRIO

VALOR
TOTAL

0l ESPtrTACULO Apresentações

circenses
6 RS 48.000,00

02 PRODUTOR Responsável
pela produção

do projeto

I R$ s.000,00 RS 5.000,00

03 PRODUÇAO Despesas

diversas
I R$ 607,06 RS 607,06
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Associação Cultural Circo paratodos
RUÀ DOM VEIOSO, NO 70 - PÀSSÀGEM DE MARIÀNA

MÀRfÀNÀ . UINAS GERÀIS , CEP: 35.421.00

R$ 8.000,00
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Planilha 2 - Emenda Imposiúiva do Vereador João Bosco
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4 - Objetivos. Metas e Resultados

obietrvo ral:

Realizar 8 espetáculos em escolas públicas de Mariana.

Obietivos Espec ificos:

- Realizar espetáculos circenses de qualidade ímpar em escolas públicas da cidade. carentes de
atrações extracurriculares.

- Proporcionar diversão, Iazer e entretenimento para crianças e ado.lescentes de escolas do município
a serem escolhidas posteriormente.

- Fortalecer os laços entre estudântes e a Associação Circo paratodos.
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Meta(s):

- Realizar 8 apresentações em escolas públicas de Mariana

Resultados:

Espera-se, com essa emenda, levar espetáculos às escolas, como forma de divulgar a arte circense
local e reforçar laços já existentes entre o ACCp e os alunos da cidade.

Pretende-se alcançar um público de aproximadamente 1.000 estudântes, crianças e adolescentes.

s - MoN|ToRAMENTO E AVALTAÇÀO
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Associação Cuftural Circo paratodos
RUA DOM VEIOSO, NO 70 , PASSAGEM DE MÀRIANA

MARIÀNÀ _ MINÀS GERÀIS . CEP: 35.421.00

ITEIví OBJETO DESaRTÇÃo QUANTIDADE VALOR
LINITÁRIO

VALOR
TOTAL

0l f,sPfT CULO Apresentações

circenses
2 RS 8.000,00 R$ 16.000,00

03 PRODUÇÃo I R$ 82.12 RS 82.12Despesas

diversas
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Xisto José Pinto Costâ

Presídente
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AssociaÇão Cultural Circo paratodos
RUA DOM VELOSO, Nq 70 _ PASSAGEM DE MÀRTANÀ

MARIANÀ _ MINÀS GERÀIS _ cEP: 35.421.00
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a utilizar exclusivaÍnente os Íecursos recebidos de conformidade com o plano de Trabaeo
pela Secretaria Municipal de Cultura. ' j

Manter os recursos recebidos em conta bancária específica, permitindo débitos somente
pagamentos de despesas previstas no plano de Trabalho;

o Arcat com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdencirária ou social, bem como com todos os
ônus tributários e extraordinários, caso decorrentes da execução;

' comprar os materiais e contratar serviços necessários com as devidas notas fiscais;
. Registrar as atividades e ações por meio de fotografias;
r Solicitar nota fiscal dos serviços prestados e materiais adquiridos;

6-DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante da Associação cultural Circo paratodos, sob o número de

CNPJ:14.760.098-0001/90, declaro, para fins de prova junto a Prefeitura de Mariana, para os efeitos
e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situaçâo de inadimplência com o
tesowo ou qualquer outro órgão da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos

oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste Poder, na f'orma deste plano de trabalho.
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TERMo DE couaonaçÃo quE ENTRE st CELEBRAM o MuNtcÍpto
DE MARTANA E AssocrAçÃo curruRAt ctRco pARAToDos - accp,
PARA OS FINS QUE ABAIXO ÊSPECIFICA.

cúusutl pRrrurrm - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAI
O presente TERMO DE COLABORAÇÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se Íundamenta nas disposições da Lei
Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 77.80612024, Decreto Municipal ne

72.777 /2026 e Lei Municipal ne 4.071, de 23/1212025 que dispôe sobre a Lei Orçamentária para o exercÍcio de
2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidês no Processo Administrativo n-o 3065/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 dê Lei Federal ne 13.07912027.

cúU5UTA SEGUNDA - Do oUETo
Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO a concessão de êpoio financeiro da ADMINISTRAçÃO
PÚBLICA à OSC destinado a dar apoio financeiro para apresentações do Espetáculo Bestetú por escolas publicas
de Mariana, definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento, independentemente de
transcrição.

cúusuLATERcErRA - DAs coMpETÊNctAs E DA GEsrÃo
3.1 - A5 atividades alusivas ao objeto deste TERMO OE COLABORAçÃO serão executadas pela OSC sob supervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL PAÍRIMONIO CULTURAL E TURISMO os direitos de assunção
do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquete,
no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar-lhe o
andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os aBentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
lúariana - DOEM serão os seguintes: cESTOR, Carlos Roberto da Silva e Pedro Henrique Ferreira Chaves.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no
Decreto Municipal ne 77.806/2024, em especiâl no5 artigos 5 4;77 a 73; e 75 a 7'1,

cúUsULA qUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVATIAçÃo
4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 17.A0612024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica ín loco parc subsidiar o monitoramento da parceria, podendo
notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais

I

O MUNICÍP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295.303/0001-44 e tnscriçâo
Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/ne, bãirro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves, e
a Organização da Sociedade Civil ASSOCTAçÃO CULTURAL CTRCO PARÂTODOS - ACCP, entidade sem fins
lucrativos, com sede na Rua Dom Veloso, Ne 70, Distrito Passagem de Mariana - lúariana/MG, CEp 35421-092,
inscrita no CNPJ sob o ne 14.760.098/0001-90, neste ato representado pelo seu presidente Sr. Xisto José Pinto
Costa, portadora do CPF ne 007.XXX.756-XX, doravante denominada OSC, doravante denominada OSC,

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COTABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condições:
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na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne 002, de 74/07/2026 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá

conter os elementos elencêdos no art. 73, § 1p, incisos I ao Vl, Decreto Municipal ne !7.A0612024.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ 69.689,17 (sessenta e nove mil seiscentos e oitenta
e nove reais e dezessêtê centâvos), oriundos dos recursos financeiÍos da SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO

CULTURAL E TURISMO na dotação orçamentária ns 24.001.13.392.0013.2.672.335041 recurso 1500.505 Íicha
558 que serão depositados em conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se refere este TERMO DE COLABORAçÃO.

5.4. Fica declarado pelo secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de COLABORAçÃO.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediênte solicitêção da osc, devidamente formalizada e
justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO em, no mínimo, 30
(trintâ) dias antes do fim da vigência prevista nessa cláusulê.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofÍcio, quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato peÍíodo do atraso e antes do término da vigência da parceria.

5.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.

cúusurA sÉTrMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso pr€ver mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá apósl

7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL - nos
termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 1,1.80612024 e da Cláusula Décima deste termo;

2

cúUSULA QUINTA - Do VAIoR GLoBAI. DA PARCERIA E DA DoTAçÃO

5.1 - Este instrumento envolve transÍerência de recursos financeiro5 da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA pêra a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de

Trabalho.

cúusuLA sExrA - pRAzo DE vtGÊNctA E EFtcÁctA
6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 15 de maio de 2026 e terá vigência até 15 de dezembro de 2026,
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7'2'2 - A SECRETARTA MUNrcrpAL pATRrMoNro cuLTURAt E TURrsMo, responsáver pera parcer
regularidade Íiscal da OSC, por meio de consulta às certidôes de que trata o inciso ll do § 1e do art.
Municipal ne 11.806/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da pârceria; e

Ai()
'êclha: ç,A 6-

"'''r*-'r.ç"§38, do Decreto

7 2 4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7 3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a rearização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a nature)a do objeto da
parceria.

cúusutA o|TAVA - DAs oBRtGAçôEs:

8'1 . DAADMINISTRAçÂO PÚBUCA, ATTAVés dA SECRETARIA MUNICIPAT PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO:

8 1 1 - Transferir pêra a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no plano de
Trabalho;

8.1.2 -Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8 1.3 - zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 13.o7g/2o74, no Decreto Municipêr ne
77.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e controre, conforme disposto no capíturo 1, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

815 - orientar a osc quanto à prestação de contês, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformurações do prano de Trabarho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8 18 - Prorrogar de ofício a vi8ência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

81.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMo DE
DOAÇÃO, caso solicitado pela OSc, por meio de ofício, cuja autorização ficârá a critério da ADMTNISTRAçÃO
PUBLICA

8 1 10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vl, "b,,da Lei ns 9.504/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CtVtr

8 2 1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pãctuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no êrt.60, do Decreto Municipal

3
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ne 17.806/2024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne

11.80612024, capítulo Vl, Seções ll a V

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA, o sâldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do

presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública

Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executêdo o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada'

incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3-QuandoosrecUrsosforemutilizadosemfinalidadediveÍsadaestabelecidênesteTERMoouforadeseu
prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8.2.5. lúanter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos dê parceria'

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifâ bancária, nos termos do

art. 51 da Lei ne !3.o7glZOI4 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.80612024, para que a ADMINISTRAçÃO

púBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade

com o Plano de Trabalho.

g.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,

nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 71.806/2024l.

g.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utiiizados, na forma do

disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.5.1, deste termo.

g.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigaçôes de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem

como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentêção, conforme ANEXO

l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição'

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal'

g.2.g. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo

vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAçÃo PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento do5 encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre

outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsa bilidade solidária ou

subsidiária da ADMTNTSTRAçÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução'

{ ;I
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8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piro ,r,"r,r, O" ."'j?*0,
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8 2 11 Garantir o rivre acesso dos aggntes da 
'ECRETARTA 

MUNTCT,AL ,ATRTMONTO CULTURAL E TURTSMO, docontrore rnterno do Município e do Tribunar de contas a" E1,aà" de Minas Gerais, aos documentos einformações relacionadas ao presente termo, aos rocais de execuçao do respectivo objeto, bem como de todosos atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8'2'72 Divulgat, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveisde suas sedes sociais e dos estaberecimentos em que 
",,"rç; 

,;";;;;"r, todas as parcerias cerebradas com opoder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no s i", inairo, I ao V, do art. g9 do DecretoMunicipal ne ft.806/2024.

8.2.13, Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8 214 .bservêr as condutas vedadas em período ereitorar, de acordo com a Leine g.504/1gg7, assim como nãorealizar despesas com pubricidade 
1" ly."'ry". natureza nos : (trÀs) meses que antecedem o preito ereitoralmunicipal, nos termos do art. 73, jnciso Vl, alínea ,,b,, 

da mesma iei.

8214 1 com exceção do perÍodo eleitoral dequetrata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidaderelativamente à parceria, de cêráter educativo, informativo ou de oriántação social, veicular e inserir o nome eos símbolos oficiais do Governo M u nicipa I /secíetãria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, dasquais não constem nomes, símboros ou imagem que caracterizem- promoção pessoar de autoridades ouservidores públicos.

CúUSUTA NoNA - DAs DEsPEsAs

91 - As despesas relêcionadas à êxecução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano detrabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9 2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as 5eguintes despesas:

9 2 1 - Remuneração da equipe de trabarho, podendo contemprar as despesas com pagamentos de impostos,contribuições 50ciais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS, férias, décimo-úrceiro ,atario, i"rarro,proporcionais' verbas rescisórias e demais encarS0s sociais e trabarhistas, rerativos ao período a" uigei;á a"parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de águã e luz eremuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria a5 seguintes despesas:

9.3.1 - Despesas com finalldade alheia ao objeto da parceriã;

9 3'2 - Pagar, a qualquer títuro, servidor ou empregado púbrico com recursos vincurados à parceria, sarvo nashipóteses previstas em leiespecífica e na leide diretrize5 orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato Berador não tenha ocorrido durante a vigênciê do instrumento da parceria;

9 3 4 - Pagar multas, iuros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos forados prazos, sarvo se decorrentes de atrasos da ADMTNTsTRAÇÃo púBLrcA Municipar na riberação de recursosfinanceiros.

CúUsUtA DÉcIMA - DA PRESTAçÃo DE coNTAs

5
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10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e veriÍicação ao t'ip'i'"nto do objeto' o alcance das metas e dos resultados previstos'

compreendendo a fase de apresent;;:; ;;; ;;t"t' de res-nons.a-bilidade da osc e análise e manifestação

conclusiva das contas, a" |.",pon"uiiã'iJ' novtt'ttsralçÃo PÚBLlcA' observado o disposto no capítulo vl

ã" ,".*a ,"",.,0 al ne 71.8P6/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle'

10.2 - A OsC Íica obrigêda a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos' mediante detalhada

prestação de contas 
" "orprou,ção 

J' execução doibleto' que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - pRESTAÇÃO DE CONTAS pARclAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de€xecução

Financeira, bem como os demais aoárn"nto' elencados no art 81 do Decreto Municipal ne L7 806/2024' e

deverá ser apresentada à SECRETARIÀ úuNlclPAL PATRIMoNIo cuLTURAL E TURlsMo' em até 10 (dez) dias

úteis após o encerramento de cada 
"t'p" 

do tl.onog"'a de execução' em consonância com o cronograma de

desembolso aProvado;

10.2.2-PRESTAçÃoDECoNTAsANUAL:deveráconterosdocumentoselencadosnoincisoldo§29doart.84,
;;;"*i; Municipat ne 17.80612024, e deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUNTcIPAL PATRIMONIO

cULTURALETURIsMoaté3ldejaneirodoexercíciofinanceiroseguinteàtransferênciadosrecursos,podendo
ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias' desde que devidamente justificada;

10'2.3.PRESTAçÃoDECONÍASFINAL:deveráconterosdocumentosdequetrataoart.86c/coart.87,incisos
l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 11'806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual' deverá 5er

,pr"rãn,áa" à SECRETARIA MUNlcipAL pATRtMoNto CULTURAL E TURlsMo no prazo de até 30 (trinta) dias,

contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e

solicitação prévia da oSC.

10.2.3.1 - quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil' a OSC deverá

apresentar os documentos de que o item 1O'2 2, deste termo' no prazo de até 30 (trinta) dias' contados do

término da vigência do instrumento.

10.2.4 - PRESTAçÃO DE CONTAS ÚNlcA: deverá conter Relatório de Execução do objeto' Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art 92 c/c o art 93' incisos l' ll e parágrafo único'

todosdoDecretomUnicipalngll.306/2024,edeveráserapresentadaàsEcRETARIAMUNIcIPALPATRIMoNIo
cuLTURAL E TURISMO no prazo de ate 3o (tiinta) dias, contados do término da vigência da parceria' prorrogável

por até 15 (quinze) dias, med iante .iustificativa e solicitação prévia da OSC

l0.3.ASECRETAR|Al\4UNIcIPALPATRIMoNIocULTURALEÍtJRlsMo,emsuaanálise,deveráconsiderar,além
daprestaçãodecontasdereponsabilidadedaosc,osseguintesrelatórioselaboradosinternamente,conforme
o caso:

10.3.1 - Relatório de visita técnica m /oco eventuêlmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10 3, deste termo' não compromete a liberação das

parcelasderecursossubsequentes,entretanto,ocumprimento,pelaOsC'dodispostonestacláusulêenositens
7.2 a7.2.4, deste tetmo, é condição indispensável para a liberação do5 repasses de recursos'

6
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10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula , assegurado o contraditório e a ampla defes a)a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Es pecial, além das sançõe5 previstas neste termo

.a'..

106-A prestação e contas deve obedece., no que couber, o que diz o Decreto Municipêl 12.163 de 1defevereiro de 2025, especificamente nos artigos 1g e seguintes.

cúUsUTA DÉcIMA PRIMEIRA - DA REsc|sÃo E DAs sANçÔEs

11 1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quaisquer das obrigações definidas nesteinstrumento ou em seus aditamentos.e na ausência d e j ustificat iva, estará ela suleita às sanções previstas no art.

l1i.T"rr"".:::l"rnicipal 
ne 11.806/2024, observadas 

", 
a"rrir'iirporiçaes contidas nos arts. 1os a 1i.6, do

11 2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a quarquer tempo, nos termos doCapítulo VII do Decreto Municipal ns LL.BO6/2O24.

11 21 - Na ocorrência de denúncia, os partícjpes serão responsáveis somente peras obrigações rerativas aoperiodo em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória depermanência ou sancionadora dos denunciantes.

17'2'2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dies de antecedência para apublicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11,2.2.2 - Utilizaçâo dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho.

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquêr das cláusulas pactuadas;

11 2 2'4 - constatêção, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11 2 2 5 - verificação da ocorrência de qualquer circunstáncia que enseje a instauração de Tomada de contasEspecial.

clÁusura DÉctMÂ sEGUNDA- DAs oBRtGAçÕEs soctAts

12 1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução eaplicação deste termo serâo de total responsabilidade dá osc, ficando excluída qualquer responsabilidadesolidária ou subsidiária da ADMTNTSTRAÇÃO púSrtCA.

CúUsULA DÉcIMA TERCEIRA - DA PUBLIcAçÃo

13 1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico doMunicípio de Mariana - DOEM, a ser providenciada peta aoUtrutsrneçÃO erlaLrca 
",i io i;;;.;il;;;,assinaturê.

cúusurA DÉctMA quARTA - Do FoRo

14 1 - Fica eleito o foro da comarcê de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaasquer dúvidas ou litígios oriundosdo presente termo, sendo obrigãtóÍia a prévia tentativa ae sotuçao aaministrativa do caso, com a participação
da Procuradoria ceral do Município.

As partes obrigam-se ao totêr e irrenunciáver cumprimento dos termos do presente instrumento, o quar rido e

7
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achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma' para que' na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos'

Mariana, 15 maio de 2026.

JULTANo vAscoNCELos Í3#i§;§§mÍ,ãã:-
GONCALVEST05080! 30628 ri§§""Í-

luliano Vasconcelos Gonçalves

Prefeito MuniciPal

I \i,b
Documnto asrnâdo dicrtalnentê

{3Ío JOSÉ P$ÍÍO COSIÀ
D.tà: 20/os/2026 r4:l?:47 0300

vêriaiq!€ n htrps:r'ivàlidàr'iti.CÔv.bÍ

io

xisto José Pinto costa

Asso€iação cultural circo Paratodos
Sec ntct

Cu ral e

t:i

/
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ANEXO I

DEcTARAçÃo DE crÊrucra e nrsporusnBtLlDADE

Eu, xisto José pinto costa, portadorã do cpF ne 007.xxx.756-xx residente á Rua cónego Braga, ne 73,Bairro 5ão José, Mariana/Mc, cEp 35426-072, nâ condição de presidente aa ost nsúc^çÃo
CUI.TURAI. CIRCO PARAÍODOS - ACCP, CNPJ NS 14.760.098/0001-90, DECLARO 5OB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a res ponsa biridade de abrir conta corrente específica eminstituição financeira púbrica, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 73.07g/20L4 edo arr. 62 do Decreto Municipar ne 17.806/2024, bem como informar a ADMTNTSTRAÇÃo púBLrcA daabertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMTNT'TRAÇÃ. púBLrcA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos decrarados na retra ,,a,,, para consecução doobjeto deste TERMO DE coLABoRAÇÃo, em conformidade com o plano de Trabaiho ;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boretos bancários ou outras formas reguramentadas pero sistema
Financeiro Nacional, sarvo na hipótese de impossibiridade de pagamento por quarquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho,

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de apricação financeira de curto prazo.

Mariana, 15 de maio de 2026

g 1i,b
Doonênto.ssr.ado digibtmeatê

)0sto JosE PtMTo cosTA
Dátâ: 2olos l2o25 t4:36:s7-ô3ôo
veriaique em htFs:/vàli.tãr.iri.ao!.bÍ

Xisto José pinto Costa
Associaçâo Cultural Circo paratodos

Presidente da OSC
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